
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.442 - RS (2018/0326799-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ASSOCIACAO HOSPITALAR BENEFICENTE SAO VICENTE DE 

PAULO 
ADVOGADOS : RICARDO SILVEIRA CALVETE  - RS070094 
   MARCO ANTONIO MATOS  - SP339735 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RESSARCIMENTO DE 

VALORES AO SUS. ALEGADA VIOLAÇÃO A SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE 

DE ANÁLISE. SÚMULA 518/STJ. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 

182/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA PROGRESSIVA. 

ALEGADA OFENSA AO ART. 85, § 3º, III, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. JUROS MORATÓRIOS. 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS 

AUTOS, CONCLUIU QUE FORA AFASTADA A INCIDÊNCIA DOS JUROS DE 

MORA EM AÇÃO DECLARATÓRIA, SEM QUE HOUVESSE APELO DA 

PARTE EXEQUENTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução, opostos pela União, com o objetivo de 

obter o reconhecimento do excesso de execução, decorrente de supostas diferenças 

inflacionárias no pagamento dos atendimentos prestados ao SUS pela parte agravante.

III. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que a tese recursal acerca do enquadramento dos honorários na tabela 

progressiva, vinculada ao art. 85, § 3º, III, do CPC/2015, tido como violado, não foi 

apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo 

Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ. 

IV. O  entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de que, "no caso dos 

autos, se trata de sentença declaratória em cujo bojo foi expressamente afastada a 

incidência dos juros moratórios, sem que houvesse apelo da parte exequente a respeito" – 

não pode  ser  revisto,  pelo  Superior  Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, 

sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 

V.  Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer em parte do agravo interno e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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